PARECER Nº 31,  DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2012
  Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 284, de 2012, que obriga as empresas que comercializam produtos de limpeza de uso doméstico a inserir nas embalagens foto ilustrativa de pessoas lesionadas pelo mau uso do produto, de autoria do Deputado Milton Vieira, ratifico a manifestação de fls. 04/06, do relator Deputado Geraldo Cruz, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas que comercializam produtos de limpeza de uso doméstico a inserir nas embalagens foto ilustrativa de pessoas lesionadas pelo mau uso do produto.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de maio de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por objetivo obrigar as indústrias que comercializam material de limpeza, sediadas no Estado de São Paulo, a inserir nos rótulos e embalagens dos seus produtos foto ilustrativa contendo pessoas vitimadas pelo uso do produto.

A competência do Estado para legislar sobre produção e consumo é concorrente, nos termos do artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988. De acordo com os §§ 1º e 4º do mesmo artigo, o Estado deverá obedecer às normas gerais emanadas pela União que tratem da matéria em referência.

Examinando a legislação federal vigente, verifica-se que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos usos das atribuições conferidas pela Lei Federal nº 9.782, promove a proteção da saúde da população por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos insumos e das tecnologias a eles relacionadas.

No uso de sua competência, a ANVISA, considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com base nos instrumentos normativos do MERCOSUL relacionados a produtos de limpeza e afins – Resolução GMC nº 47/07 -, editou a Resolução RDC nº 40, de 5 de junho de 2008, estabelecendo as definições, classificações, especificações técnicas pertinentes do ponto de vista sanitário e requisitos de rotulagem para produtos destinados a limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados. 

Assim, não seria razoável estabelecer critérios de rotulagem específicos para a distribuição de produtos de limpeza apenas em nosso Estado, uma vez que a medida dificultaria o comércio interestadual.  A questão da rotulagem desses produtos já se encontra normatizada na resolução expedida pela ANVISA, assim o estabelecimento das regras pretendidas pela presente propositura só poderia ser feito por meio de uma norma nacional, para evitar distorções na distribuição de produtos em todo o território federal.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÕES EM EMBALAGENS DE BEBIDAS. COMÉRCIO INTERESTADUAL E INTERNACIONAL. EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO FEDERAL. AÇÃO RESIDUAL DO ESTADO-MEMBRO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ARTIGO 24, V, DA CF/88. ARTIGO 2º, DA LEI ESTADUAL 2089/93. FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA REGULAMENTAR A MATÉRIA. SIMETRIA AO MODELO FEDERAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO.

 1. Rótulos de bebidas. Obrigatoriedade de informações. Existência de normas federais em vigor que fixam os dados e informações que devem constar dos rótulos de bebidas fabricadas ou comercializadas no território nacional. Impossibilidade de atuação residual do Estado-membro. Afronta ao artigo 24, V, da Constituição Federal. Precedentes.

2. Delegação de competência. Inobservância do artigo 84, IV, da Carta Federal. Por simetria ao modelo federal, compete apenas ao Chefe do Poder Executivo estadual a expedição de decretos e regulamentos que garantam a fiel execução das leis.

3. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei 2089, de 12 de fevereiro de 1993, do Estado do Rio de Janeiro.” (ADI 910/RJ, rel. Min. Maurício Corrêa, j. 20/08/2003, Tribunal Pleno) (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 284, de 2012.

a) Geraldo Cruz
